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incidindo, in casu, a previsão do artigo 1.030, I, “b”, II e III, do CPC. Passo ao
exame dos demais pressupostos de admissibilidade. Da deficiência de
fundamentação (Súmula 284 do STF) Na interposição do Recurso Especial é
necessário que as razões recursais sejam redigidas com fundamentações
precisas, com identificação exata do suposto dispositivo legal violado, a
controvérsia correspondente, bem como das circunstâncias de como ocorreu
a afronta legal, conforme prevê a Súmula 284 do STF. A propósito: “AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. OMISSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. RESPONSABILIDADE CIVIL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO. JULGAMENTO POR
MAIORIA. ART. 942 DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. ALIENAÇÃO DA MARCA
DA EMPRESA EXECUTADA. FRAUDE À EXECUÇÃO RECONHECIDA.
MÁ-FÉ DA ADQUIRENTE (SÚMULA 375/STJ). REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICA (SÚMULA 7/STJ). PRESCRIÇÃO TRIENAL. ART. 206, § 3º, IV, DO
CC/2002. NÃO INCIDÊNCIA. OBRIGAÇÃO DECORRENTE DE
CONDENAÇÃO EM AÇÃO ACIDENTÁRIA. RECURSO IMPROVIDO. 1. É
deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa
ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a demonstração
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou
obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF. (...) 7. Agravo interno a que se
nega provimento”. (AgInt no AREsp 1233242/RS, Rel. Ministro LÁZARO
GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO),
QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 24/09/2018). (g.n.) Assim,
embora tenha alegado violação aos artigos 489, §1º, e 1.022, II, do CPC, a
parte recorrente não aponta de forma específica e individualizada a omissão
do acórdão, tampouco por que seria relevante a discussão da matéria para o
deslinde da causa, caracterizando deficiência na fundamentação recursal e
impondo a aplicação da Súmula 284/STF, o que conduz à inadmissão do
recurso neste ponto. Igual entendimento recai em relação aos artigos 141 e
322 do CPC, uma vez que porquanto a Recorrente limitou-se a reproduzir os
dispositivos legais supostamente violados, sem, no entanto, ter demonstrado
de forma precisa e concreta a contrariedade alegada e como esta teria
ocorrido, impossibilitando, consequentemente, a exata compreensão da
matéria apresentada, incidindo o óbice sumular acima. Do reexame de matéria
fática (Súmula 7 do STJ) Nos termos do artigo 105, III, da Constituição
Federal, a competência do Superior Tribunal de Justiça cinge-se à aplicação e
à uniformização da interpretação das leis federais, não sendo possível, pois, o
exame de matéria fático-probatória, ex vi Súmula 7/STJ. A parte Recorrente
sustenta a afronta aos artigos 492, do CPC e artigo 205, § 5º, I, do CC 371 do
CPC, ao argumento de que de que a pretensão monitória se restringiu a um
único contrato, que estava prescrito. A pretensão não apresentou outros
contratos e extratos bancários para instrução da ação. Aduz que houve
violação ao princípio da adstrição ou congruência, uma vez que foi decidido
além do que foi efetivamente pedido. Neste ponto, consignou-se no aresto
recorrido que (id 53216492): “No primeiro contrato, firmado em 09.7.2012, foi
pactuada data de vencimento da última prestação para 04.7.2013. No
segundo contrato, firmado em 10.7.2012, pactuou-se a data de vencimento da
última prestação para 21.7.2014. E no terceiro contrato, firmado em
17.6.2016, foi pactuada data de vencimento da última prestação para o dia
17.6.2018. Logo, com parcial razão o pedido de reconhecimento da
prescrição, apenas para eventual cobrança do primeiro contrato. Sucede que
da data de vencimento do primeiro contrato – 04.7.2013 – até o dia da citação
da ação – ocorrido em 31 de agosto de 2018 (quando o mandado de citação
foi juntado no processo, conforme se vê do id. 15104211) – já tinha decorrido
mais do que os cinco anos previstos para esta modalidade de ação. Assim a
interrupção da prescrição, que autoriza que o prazo prescricional retroaja à
data da propositura da ação, se dará se o interessado promover a citação no
prazo e na forma da lei processual, ou seja, nos 10 dias subsequentes à data
da propositura da ação. Caso contrário, não haverá a interrupção da
prescrição do direito material e nem o prazo da prescrição retroagirá à data da
propositura da ação. A citação ocorreu sete meses (31.8.2018) após a data
da propositura da ação (19.1.2018). Logo, quando efetivada a citação já havia
implementado o prazo de 05 anos da prescrição do direito material
exclusivamente quanto ao primeiro contrato, com vencimento pactuado para
04.7.2013. Logo eventual dívida referente ao primeiro contrato, há mesmo que
ser extirpada do cálculo. Deve permanecer apenas os débitos provenientes
dos dois últimos contratos. Em conclusão, a sentença comporta reforma
parcial quanto a este aspecto, prescrição, a fim de ser reconhecida a
prescrição quanto a eventuais dívidas do primeiro contrato . (...).
DOCUMENTOS ESSENCIAIS Sem razão a alegação. Sucede que a ação foi
instruída com os contratos, extratos da conta corrente e com a planilha de
cálculo da dívida (id. 49145625), suficientes, pois, para demonstrarem o direito
vindicado e, inclusive a evolução da dívida. A planilha de débito informa a
ocorrência de juros capitalizados mensalmente e as taxas utilizadas e da
comissão de permanência”. No entanto, para rever o entendimento firmado no
aresto recorrido sobre este ponto, é necessário o exame dos fatos e provas
dos autos, o que atrai o óbice sumular acima mencionado. Confira-se: “
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CHEQUE PRESCRITO.
AÇÃO MONITÓRIA. 1. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL.
VENCIMENTO DO TÍTULO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO IMPUGNADO
COM A ORIENTAÇÃO DO STJ. 2.REEXAME DAS PREMISSAS FÁTICAS.

IMPOSSIBILIDADE. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Consoante
orientação sedimentada no STJ, “o prazo para ajuizamento de ação monitória
de título de crédito sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte
ao vencimento do título“ (AgInt no REsp 1.637.862/MT, Rel. Min. Paulo de
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 15/05/2018, DJe 21/05/2018).
2. Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem salientou que o
protesto do título ocorreu em momento anterior ao do vencimento do prazo
para a cobrança pela via da ação monitoria. Assim, para rever a conclusão do
acórdão recorrido a fim de decretar a prescrição, seria imprescindível o
reexame de fatos e provas dos autos, providências vedadas no âmbito do
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ. 3. Agravo interno
desprovido.(AgInt no REsp 1836051/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019)”
(g.n.). “ PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA. DOCUMENTOS.
EXISTÊNCIA DA DÍVIDA. COMPROVAÇÃO.CLÁUSULA CONTRATUAL.
SÚMULA N. 5 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS
DEVIDOS. DECISÃO MANTIDA. 1. (...). 2. O recurso especial não comporta
exame de questões que impliquem a análise de cláusula contratual e o
revolvimento do contexto fático dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ). 3. No
caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que os documentos
apresentados na ação monitória seriam suficientes para comprovar a
existência da dívida. Alterar esse entendimento demandaria reexame das
cláusulas contratuais e do conjunto probatório do feito, vedado em recurso
especial. 4. (...). 5. Agravo interno a que se nega provimento.(AgInt no AREsp
1644641/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA
TURMA, julgado em 21/09/2020, DJe 24/09/2020)” (g,n.) Registre-se que está
prejudicada a análise dos pressupostos de admissibilidade pertinentes à
alínea “c” (art. 105, III, CF), diante da aplicação do verbete sumular 7 do STJ.
A propósito: “PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO IRRISÓRIA DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. (...) 2. A jurisprudência
do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba honorária, em razão da
sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração delineados na
lei processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das Instâncias ordinárias,
e só pode ser alterada em Recurso Especial quando tratar de valor irrisório ou
exorbitante, o que não se configura. 3. Dessa forma, modificar o entendimento
proferido pelo aresto confrontado implica reexame da matéria fático-
probatória, o que é obstado ao STJ, conforme sua Súmula 7: “A pretensão de
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial“. 4. A análise do
dissídio jurisprudencial fica prejudicada, em virtude da aplicação da Súmula 7
do STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão
combatido e os arestos paradigmas, uma vez que as conclusões díspares
ocorreram não em razão de entendimentos diversos, mas de fatos, provas e
circunstâncias específicas do caso concreto. 5. Recurso Especial não
conhecido”. (REsp 1765987/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 23/11/2018). (g.n.) Dessa
forma, sendo insuscetível de revisão o entendimento do órgão fracionário
deste Tribunal por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, vedada está a análise da referida questão pelo STJ, o que obsta a
admissão recursal. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso. Publique-
se. Cumpra-se. Cuiabá/MT, 19 de outubro de 2020. Desa. MARIA HELENA
G. PÓVOAS, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. x

Decisão Classe: CNJ-53 AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo Número: 1014297-17.2020.8.11.0000
Parte(s) Polo Ativo:LAURA VIVIANE DANTAS BALCEIRO (AGRAVANTE)
CLAUDIO ROBERTO BRATZ (AGRAVANTE)
Advogado(s) Polo Ativo:RICARDO ALVES ATHAIDE OAB - MT11858-O
(ADVOGADO)
Parte(s) Polo Passivo:ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA CARNEIRO
VIANNA (AGRAVADO)
ANA LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA (AGRAVADO)
Advogado(s) Polo Passivo:SORAYA SAAB OAB - SP288060
(ADVOGADO)
RENATO MAURILIO LOPES OAB - MT145802-O (ADVOGADO)
Outros Interessados:MINISTERIO PUBLICO DE MATO GROSSO
(CUSTOS LEGIS)
Magistrado(s):MARIA HELENA GARGAGLIONE POVOAS
ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
VICE-PRESIDÊNCIA Recurso Especial interposto nos autos do AGRAVO
DE INSTRUMENTO n. 1014927-17.2020.8.11.0000 Recorrente: CLAUDIO
ROBERTO BRATZ e LAURA VIVIANE DANTAS BALCEIRO Recorrido: ANA
LUIZA JUNQUEIRA VILELA VIACAVA e ANA PAULA JUNQUEIRA VILELA
CARNEIRO Vistos. Trata-se de Recurso Especial interposto por CLAUDIO
ROBERTO BRATZ e LAURA VIVIANE DANTAS BALCEIRO (id 57306458)
com fundamento no art. 105, III, alíneas “a” e “c” da Constituição Federal,
contra o acórdão proferido pela QUARTA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO
assim ementado (id 56371492): “AGRAVO DE INSTRUMENTO –
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRODUTORES RURAIS – EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL – DESCUMPRIMENTO DO ART. 48, CAPUT, DA LEI
11.101/2005- REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS EFETUADO DOIS
MESES ANTES DO PEDIDO DE RJ - BIÊNIO LEGAL NÃO COMPROVADO
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– NATUREZA CONSTITUTIVA DA INSCRIÇÃO PARA O EMPRESÁRIO
RURAL – EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 971 DO CC – DOCUMENTOS
ELENCADOS NO ART. 51 DA LERF – REQUISITO OBJETIVO – LIVRO-
CAIXA EM DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA -
TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE DOS DADOS DOS DEVEDORES –
IMPRESCINDIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. O art. 971 do CC faculta ao
empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, requerer o
Registro Público de Empresas Mercantis, situação em que, depois de inscrito,
ficará equiparado, para todos os fins, ao empresário sujeito a registro, sendo
constitutiva a natureza dessa inscrição. Para postular a Recuperação Judicial,
a Lei 11.101/2005 exige do devedor (art. 1º) a comprovação de que após o
registro na Junta Comercial exerceu atividade empresarial, seja ela rural ou
não rural, de forma organizada e regular por pelo menos dois anos anteriores
ao pedido (art. 48 da LREF). Além do preenchimento dos requisitos do art. 48
da LREF, a inicial do postulante à RJ deve observar os critérios elencados no
artigo 51 da Lei 11.101/05, que são eminentemente objetivos. Conforme arts. 1
º e 5º da Recomendação nº 57/2019 do CNJ, o deferimento do processamento
da Recuperação Judicial deve ser precedido de constatação da regularidade e
completude dos documentos apresentados pela devedora e de suas reais
condições de funcionamento. Além disso, caso não observados os
pressupostos legais , o julgador poderá indeferir a inicial, sem convolação em
falência. A Recuperação Judicial, por constituir importante meio para a
superação da situação de crise econômica do devedor (art. 47 da Lei
11.101/2005), envolver o interesse de credores e da sociedade, demanda que
os princípios da transparência e da publicidade guiem todos os atos
realizados no processo, e cabe aos devedores fornecer todos os dados
sobre a sua situação econômico-financeira e quanto à sua parte
administrativa.” (TJMT, RAI 1014297-17.2020.8.11.0000, DES. RUBENS DE
OLIVEIRA SANTOS FILHO, QUARTA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO,
Julgado em 02/09/2020) Não foram apresentados Embargos de Declaração. A
parte Recorrente apresentou seu recurso especial, asseverando que o
acórdão teria violado os artigos 1º, 47, 48 caput e §2º e artigo 51, inciso V,
todos da Lei 11.101/2005, bem como dos artigos 966, 970 e 971 do Código
Civil, uma vez que os dispositivos mencionados não deixam dúvidas “quanto a
possibilidade do empresário rural pessoa física não necessitar de inscrição na
Junta Comercial por mais de dois anos para que possa ter direito à
recuperação judicial, diferentemente do que foi decidido pelo Tribunal de
Justiça a quo, bastando que o empresário rural exerça a própria atividade
rural em tempo superior ao biênio, nos termos que serão detalhadamente
defendidos nos tópicos seguintes”. Recurso tempestivo e preparado,
conforme certidões id 57368450 e 57368499. O efeito suspensivo restou
deferido na decisão id 57668526. Foram apresentadas as contrarrazões no id
61454466, postulando pelo não conhecimento do recurso especial, e caso
admitido, pelo seu desprovimento. É O RELATÓRIO. DECIDO. Sistemática de
Recursos Repetitivos. Não foi verificada a existência, no Superior Tribunal de
Justiça, de tema que se relacione às questões discutidas neste recurso e, por
consequência, não há aplicação da sistemática de recursos repetitivos no
caso concreto, não incidindo, in casu, a previsão do art. 1.030, I, “b”, II e III, do
CPC. Imperioso ressaltar que a discussão travada nos autos possui grande
relevância econômica e jurídica para o Estado de Mato Grosso, uma vez que
a recuperação judicial do produtor rural pessoa física pode mudar a forma
como os contratos de financiamento relacionados a produção das culturas
aqui desenvolvidas são realizados entre os financiadores e os produtores.
Embora tenham sido elencados vários processos para municiar a
controvérsia n. 29 do STJ, em consulta ao sítio eletrônico do Superior Tribunal
de Justiça, verifica-se que a discussão consta como “cancelada” em razão da
rejeição presumida da indicação como representativos da controvérsia, nos
termos do artigo 256-G, § 1º do Regimento Interno do STJ. Passo ao exame
dos demais pressupostos de admissibilidade. Suposta violação aos artigos 1º,
2º, 48, § 2º e 51, da Lei 11.101/05 e dos artigos 966, 970 e 971, todos do
Código Civil. Pressupostos recursais satisfeitos. Assevera a parte
Recorrente que o acórdão negou vigência aos artigos 1º, 2º, 48, § 2º e 51, da
Lei 11.101/05 e dos artigos 966, 970 e 971, todos do Código Civil, uma vez
que, para fim de aplicação do regime de recuperação judicial, ao empresário
rural basta a obtenção do registro na Junta Comercial, independentemente da
data da sua formalização, desde que seja possível comprovar o desempenho
da atividade empresarial no biênio anterior ao pleito recuperacional. Ou seja,
afirma a parte Recorrente que não é necessário o registro da qualidade de
empresário na Junta Comercial pelo período de 02 (dois) anos antes do
pedido da Recuperação Judicial, mas sim, que deve ser comprovado o efetivo
desempenho da atividade empresarial. Importante destacar que a questão não
é pacífica no âmbito deste TJMT e no STJ, uma vez que existem decisões
conflitantes, conforme arestos: “PODER JUDICIÁRIO DE MATO GROSSO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1001934-32.2019.8.11.0000 AGRAVANTE: ADM
DO BRASIL LTDA AGRAVADO: ALESSANDRO NICOLI, ALESSANDRA
CAMPOS DE ABREU NICOLI, NICOLI AGRO LTDA - ME DES. RUBENS DE
OLIVEIRA SANTOS FILHO AGRAVO DE INSTRUMENTO –
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRODUTOR RURAL – EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL – DESCUMPRIMENTO DO ART. 48, CAPUT, DA LEI
11.101/2005- REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS EFETUADO NA
SEMANA ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO - BIÊNIO LEGAL
NÃO COMPROVADO – NATUREZA CONSTITUTIVA DA INSCRIÇÃO PARA
O EMPRESÁRIO RURAL – EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 971 DO CC –
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. O art. 971 do CC faculta ao
empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, requerer o

Registro Público de Empresas Mercantis, situação em que, depois de inscrito,
ficará equiparado, para todos os fins, ao empresário sujeito a registro, sendo a
natureza dessa inscrição constitutiva. Para postular a Recuperação Judicial, a
Lei 11.101/2005 exige do devedor (art. 1º) a comprovação do exercício de
atividade empresarial de forma regular nos dois anos anteriores ao pedido,
cujo prazo se demonstra com a juntada de certidão expedida pela Junta
Comercial no caso do empresário individual, seja ele rural ou não rural (arts.
48 e 51 da LREF). Para formular o pedido, o devedor (empresário) deverá
demonstrar que após o registro na Junta Comercial exerceu atividade
empresarial de forma organizada e regular por pelo menos dois anos.” (N.U
1001934-32.2019.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO
PRIVADO, RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO, Vice-Presidência,
Julgado em 04/12/2019, Publicado no DJE 06/12/2019) – destaquei. “
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E EMPRESARIAL. EMPRESÁRIO RURAL E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE DO EXERCÍCIO DA
ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO DO EMPREENDEDOR
(CÓDIGO CIVIL, ARTS. 966, 967, 968, 970 E 971). EFEITOS EX TUNC DA
INSCRIÇÃO DO PRODUTOR RURAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL (LEI 11.101/2005, ART. 48). CÔMPUTO DO PERÍODO DE
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO.
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. O produtor rural, por
não ser empresário sujeito a registro, está em situação regular, mesmo ao
exercer atividade econômica agrícola antes de sua inscrição, por ser esta
para ele facultativa. 2. Conforme os arts. 966, 967, 968, 970 e 971 do Código
Civil, com a inscrição, fica o produtor rural equiparado ao empresário comum,
mas com direito a “tratamento favorecido, diferenciado e simplificado (...),
quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes“. 3. Assim, os efeitos
decorrentes da inscrição são distintos para as duas espécies de empresário:
o sujeito a registro e o não sujeito a registro. Para o empreendedor rural, o
registro, por ser facultativo, apenas o transfere do regime do Código Civil para
o regime empresarial, com o efeito constitutivo de “equipará-lo, para todos os
efeitos, ao empresário sujeito a registro“, sendo tal efeito constitutivo apto a
retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia antes
mesmo do registro. Já para o empresário comum, o registro, por ser
obrigatório, somente pode operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois apenas
com o registro é que ingressa na regularidade e se constitui efetivamente,
validamente, empresário. 4. Após obter o registro e passar ao regime
empresarial, fazendo jus a tratamento diferenciado, simplificado e favorecido
quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971),
adquire o produtor rural a condição de procedibilidade para requerer
recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei 11.101/2005 (LRF), bastando
que comprove, no momento do pedido, que explora regularmente a atividade
rural há mais de 2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido
por lei , computar aquele período anterior ao registro, pois tratava-se, mesmo
então, de exercício regular da atividade empresarial. 5. Pelas mesmas
razões, não se pode distinguir o regime jurídico aplicável às obrigações
anteriores ou posteriores à inscrição do empresário rural que vem a pedir
recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação aquelas
obrigações e dívidas anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. 6.
Recurso especial provido, com deferimento do processamento da
recuperação judicial dos recorrentes.” (REsp 1800032/MT, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 05/11/2019, DJe 10/02/2020) – destaquei. “RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE EMPRESÁRIO POR MAIS
DE 2 ANOS. NECESSIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTO
COMPROBATÓRIO DE REGISTRO COMERCIAL. DOCUMENTO
SUBSTANCIAL. INSUFICIÊNCIA DA INVOCAÇÃO DE EXERCÍCIO
PROFISSIONAL. INSUFICIÊNCIA DE REGISTRO REALIZADO 55 DIAS
APÓS O AJUIZAMENTO. POSSIBILIDADE OU NÃO DE RECUPERAÇÃO
DE EMPRESÁRIO RURAL NÃO ENFRENTADA NO JULGAMENTO. 1.- O
deferimento da recuperação judicial pressupõe a comprovação documental da
qualidade de empresário, mediante a juntada com a petição inicial, ou em
prazo concedido nos termos do CPC 284, de certidão de inscrição na Junta
Comercial, realizada antes do ingresso do pedido em Juízo, comprovando o
exercício das atividades por mais de dois anos, inadmissível a inscrição
posterior ao ajuizamento. Não enfrentada, no julgamento, questão relativa às
condições de admissibilidade ou não de pedido de recuperação judicial rural.
2.- Recurso Especial improvido quanto ao pleito de recuperação.” (REsp
1193115/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe
07/10/2013) – destaquei. Observa-se que houve o devido prequestionamento
da matéria acima mencionada no acórdão, o que impede a incidência das
Súmulas 211 do STJ, 282 e 356, do STF. Além disso, a tese recursal não
pretende alterar o quadro fático já reconhecido pelo acórdão, mas rever a
moldura legal que lhe foi dada (não aplicação da Súmula 7 do STJ), não
incidindo, também, no caso concreto, nenhuma outra súmula impeditiva. Insta
salientar que as contrarrazões id 61454466 pugnam pela não admissão do
recurso sob a alegação que a ausência da inscrição pelo biênio legal não teria
sido a única fundamentação para o indeferimento do processamento da
recuperação judicial, salientando que houve inúmeras irregularidades que
impedem o deferimento do processo recuperacional. Entretanto, em
interpretação conjunta do artigo 1.034, parágrafo único, do CPC, e a Súmula
292/STF, fica dispensado o exame dos demais dispositivos supostamente
violados se observada a admissão por qualquer outro artigo de Lei. Importante
destacar que o STJ possui poucos julgados sobre o tema recuperacional do
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produtor rural, motivo pelo qual deverá analisar a suposta afronta à Lei n.
11.101/05, bem como os demais fundamentos expostos nas contrarrazões.
Dessa forma, presentes todas as condições processuais necessárias, ratifico
o efeito suspensivo deferido e DOU SEGUIMENTO ao recurso pela aduzida
afronta legal. Publique-se. Intimem-se. Cuiabá, 19 de outubro de 2020. Desa.
MARIA HELENA G. PÓVOAS, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça. vi

Decisão Classe: CNJ-53 AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo Número: 1011083-18.2020.8.11.0000
Parte(s) Polo Ativo:ALOISIO WESSNER (AGRAVANTE)
MARIA LOURDES WESSNER (AGRAVANTE)
GILMAR INACIO WESSNER (AGRAVANTE)
KARINE BECKER WESSNER (AGRAVANTE)
Advogado(s) Polo Ativo:EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS OAB -
MT7680-O (ADVOGADO)
EUCLIDES RIBEIRO DA SILVA JUNIOR OAB - MT5222-O (ADVOGADO)
Parte(s) Polo Passivo:FIAGRIL LTDA (AGRAVADO)
Advogado(s) Polo Passivo:BRUNO ALEXANDRE DE OLIVEIRA
GUTIERRES OAB - SP237773-O (ADVOGADO)
Outros Interessados:MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL (CUSTOS
LEGIS)
Magistrado(s):MARIA HELENA GARGAGLIONE POVOAS
ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
VICE-PRESIDÊNCIA Recurso Especial interposto nos autos do AGRAVO
DE INSTRUMENTO n. 1011083-18.2020.8.11.0000 Recorrente: GILMAR
INÁCIO WESSNER e OUTROS Recorrido: FIAGRIL LTDA Vistos. Trata-se
de Recurso Especial interposto por GILMAR INÁCIO WESSNER e OUTROS
(id 56660488) com fundamento no art. 105, III, alíneas “a” e “c” da
Constituição Federal, contra o acórdão proferido pela SEGUNDA CÂMARA
DE DIREITO PRIVADO assim ementado (id 55490450): “AGRAVO DE
INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – DECISÃO QUE DEFERIU
O PROCESSAMENTO - PRODUTOR RURAL – EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
– AUSÊNCIA DE REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL - REDAÇÃO
EXPRESSA DO ART. 51, DA LEI Nº 11.101/2005 - DESCUMPRIMENTO DO
REQUISITO PREVISTO NO ART. 48, CAPUT, DA LRF - NATUREZA
CONSTITUTIVA DA INSCRIÇÃO NA JUNTA COMERCIAL - EXIGÊNCIA
CONTIDA NO ART. 971 DO CÓDIGO CIVIL - REGISTRO PÚBLICO DE
EMPRESA EFETUADO DOIS DIAS ANTES DO PEDIDO DE
RECUPERAÇÃO - BIÊNIO LEGAL NÃO COMPROVADO -
ENTENDIMENTO ATUAL DO STJ - PROCESSO EXTINTO SEM
JULGAMENTO DO MÉRITO – ART. 485, IV DO CPC – CONDENAÇÃO DO
AGRAVADO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – PRINCIPIO DA
CAUSALIDADE – AGRAVO CONHECIDO E PROVIDO. O Código Civil
reservou para o exercente de atividade rural um tratamento específico (art.
971): se ele requerer sua inscrição no registro das empresas (Junta
Comercial), será considerado empresário e submeter-se-á às normas de
Direito Comercial; caso não requeira a inscrição neste registro, não se
considera empresário e seu regime será o do Direito Civil. Conquanto os
autores/agravados atualmente estejam inscritos no órgão competente como
empresários rurais, utilizando-se, assim, da faculdade trazida pelo art. 971, do
Código Civil, verifica-se que essa inscrição somente foi levada a efeito em
12.02.2020 (ID 30242004 dos autos originais), e a ação recuperacional foi
ajuizada em 14.02.2020 (ID 29253804 dos autos originais). Se os requerentes
se tornaram empresários rurais apenas em fevereiro de 2020, não cumpriram
o requisito temporal de 02 (dois) anos, insculpido no já mencionado art. 48, da
Lei nº. 11.101/2005, pois a ação de recuperação judicial foi ajuizada em
14.02.2020. Embora haja divergência na doutrina e na jurisprudência sobre a
matéria, conforme apontado pelo juízo de origem e pelos próprios agravados,
filio-me à posição de que para pleitear sua recuperação judicial, o produtor
rural deve estar inscrito como empresário na Junta Comercial há pelo menos
02 (dois) anos. Por ausência de pressupostos de constituição e de
desenvolvimento regular do processo, o pedido é extinto, sem julgamento do
mérito, nos moldes do art. 485, inciso IV, do CPC, restando condenado ao
pagamento dos honorários advocatícios em favor do advogado da agravante,
ante o princípio da causalidade.” (TJMT, RAI 1011052-
95.2020.2020.8.11.0000, DES. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO, SEGUNDA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 26/08/2020) Não foram
apresentados Embargos de Declaração. A parte Recorrente apresentou seu
recurso especial, asseverando que: 1) o acórdão “está contrariando a
interpretação sistêmica dos arts. 1.º, 2.º, 48,º § 2.º e 51, da Lei 11.101/05 e
dos arts. 966, 970 e 971, todos do Código Civil, destoando-se, e muito, de
diversos precedentes que tratam da idêntica matéria nos Tribunais de Justiça
Estaduais (propositura de recuperação, pelo produtor rural, com inscrição há
menos de 02 anos em órgão mercantil) dentre os quais, o acórdão do agravo
de instrumento n. 2205990- 27.2018.8.26.0000, oriundo da egrégia 1.ª Câmara
Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, e do próprio STJ (REsp 1.800.032)”; 2) os enunciados n. 96 e 97
originados na III Jornada de Direito Comercial esclarecem sobre a
desnecessidade de o Produtor Rural estar inscrito há mais de dois anos no
Registro Público de Empresas Mercantis, salientando que a perícia prévia não
apontou irregularidades, e ainda, reforçando que o artigo 321 do CPC permite
a emenda da exordial, sendo impossível o indeferimento desta sem
oportunidade de correção de eventual vício; 3) a pessoa física que explora o
imóvel rural, como ocorre em relação aos agravados, já são definidos pela
própria Lei como empresas rurais regulares, não lhes exigindo outra forma

para verificação desta condição, nos termos do artigo 4º, VI do Estatuto da
Terra; 4) deve ser aplicado o melhor direito à espécie, nos termos da Súmula
n. 456 do STF. Recurso tempestivo e preparado, conforme certidões id
56846479 e 56870965. O efeito suspensivo restou deferido na decisão id
57512475. Foram apresentadas as contrarrazões id 60829451 postulando
pela não admissão do recurso especial, e caso admitido, pelo desprovimento
deste. É O RELATÓRIO. DECIDO. Sistemática de Recursos Repetitivos. Não
foi verificada a existência, no Superior Tribunal de Justiça, de tema que se
relacione às questões discutidas neste recurso e, por consequência, não há
aplicação da sistemática de recursos repetitivos no caso concreto, não
incidindo, in casu, a previsão do art. 1.030, I, “b”, II e III, do CPC. Imperioso
ressaltar que a discussão travada nos autos possui grande relevância
econômica e jurídica para o Estado de Mato Grosso, uma vez que a
recuperação judicial do produtor rural pessoa física pode mudar a forma como
os contratos de financiamento relacionados a produção das culturas aqui
desenvolvidas são realizados entre os financiadores e os produtores. Embora
tenham sido elencados vários processos para municiar a controvérsia n. 29
do STJ, em consulta ao sítio eletrônico do Superior Tribunal de Justiça, verifica
-se que a discussão consta como “cancelada” em razão da rejeição
presumida da indicação como representativos da controvérsia, nos termos do
artigo 256-G, § 1º do Regimento Interno do STJ. Passo ao exame dos demais
pressupostos de admissibilidade. Suposta violação aos artigos 1º, 2º, 48, § 2º
e 51, da Lei 11.101/05 e dos artigos 966, 970 e 971, todos do Código Civil.
Pressupostos recursais satisfeitos. Assevera a parte Recorrente que o
acórdão negou vigência aos artigos 1º, 2º, 48, § 2º e 51, da Lei 11.101/05 e
dos artigos 966, 970 e 971, todos do Código Civil, uma vez que, para fim de
aplicação do regime de recuperação judicial, ao empresário rural basta a
obtenção do registro na Junta Comercial, independentemente da data da sua
formalização, desde que seja possível comprovar o desempenho da atividade
empresarial no biênio anterior ao pleito recuperacional. Ou seja, afirma a parte
Recorrente que não é necessário o registro da qualidade de empresário na
Junta Comercial pelo período de 02 (dois) anos antes do pedido da
Recuperação Judicial, mas sim, que deve ser comprovado o efetivo
desempenho da atividade empresarial. Importante destacar que a questão não
é pacífica no âmbito deste TJMT e no STJ, uma vez que existem decisões
conflitantes, conforme arestos: “PODER JUDICIÁRIO DE MATO GROSSO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1001934-32.2019.8.11.0000 AGRAVANTE: ADM
DO BRASIL LTDA AGRAVADO: ALESSANDRO NICOLI, ALESSANDRA
CAMPOS DE ABREU NICOLI, NICOLI AGRO LTDA - ME DES. RUBENS DE
OLIVEIRA SANTOS FILHO AGRAVO DE INSTRUMENTO –
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRODUTOR RURAL – EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL – DESCUMPRIMENTO DO ART. 48, CAPUT, DA LEI
11.101/2005- REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS EFETUADO NA
SEMANA ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO - BIÊNIO LEGAL
NÃO COMPROVADO – NATUREZA CONSTITUTIVA DA INSCRIÇÃO PARA
O EMPRESÁRIO RURAL – EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 971 DO CC –
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. O art. 971 do CC faculta ao
empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, requerer o
Registro Público de Empresas Mercantis, situação em que, depois de inscrito,
ficará equiparado, para todos os fins, ao empresário sujeito a registro, sendo a
natureza dessa inscrição constitutiva. Para postular a Recuperação Judicial, a
Lei 11.101/2005 exige do devedor (art. 1º) a comprovação do exercício de
atividade empresarial de forma regular nos dois anos anteriores ao pedido,
cujo prazo se demonstra com a juntada de certidão expedida pela Junta
Comercial no caso do empresário individual, seja ele rural ou não rural (arts.
48 e 51 da LREF). Para formular o pedido, o devedor (empresário) deverá
demonstrar que após o registro na Junta Comercial exerceu atividade
empresarial de forma organizada e regular por pelo menos dois anos.” (N.U
1001934-32.2019.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO
PRIVADO, RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO, Vice-Presidência,
Julgado em 04/12/2019, Publicado no DJE 06/12/2019) – destaquei. “
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E EMPRESARIAL. EMPRESÁRIO RURAL E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. REGULARIDADE DO EXERCÍCIO DA
ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO DO EMPREENDEDOR
(CÓDIGO CIVIL, ARTS. 966, 967, 968, 970 E 971). EFEITOS EX TUNC DA
INSCRIÇÃO DO PRODUTOR RURAL. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO
JUDICIAL (LEI 11.101/2005, ART. 48). CÔMPUTO DO PERÍODO DE
EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL ANTERIOR AO REGISTRO.
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. O produtor rural, por
não ser empresário sujeito a registro, está em situação regular, mesmo ao
exercer atividade econômica agrícola antes de sua inscrição, por ser esta
para ele facultativa. 2. Conforme os arts. 966, 967, 968, 970 e 971 do Código
Civil, com a inscrição, fica o produtor rural equiparado ao empresário comum,
mas com direito a “tratamento favorecido, diferenciado e simplificado (...),
quanto à inscrição e aos efeitos daí decorrentes“. 3. Assim, os efeitos
decorrentes da inscrição são distintos para as duas espécies de empresário:
o sujeito a registro e o não sujeito a registro. Para o empreendedor rural, o
registro, por ser facultativo, apenas o transfere do regime do Código Civil para
o regime empresarial, com o efeito constitutivo de “equipará-lo, para todos os
efeitos, ao empresário sujeito a registro“, sendo tal efeito constitutivo apto a
retroagir (ex tunc), pois a condição regular de empresário já existia antes
mesmo do registro. Já para o empresário comum, o registro, por ser
obrigatório, somente pode operar efeitos prospectivos, ex nunc, pois apenas
com o registro é que ingressa na regularidade e se constitui efetivamente,
validamente, empresário. 4. Após obter o registro e passar ao regime



Disponibilizado 21/10/2020 Diário da Justiça Eletrônico - MT - Ed.  nº 10843 16

empresarial, fazendo jus a tratamento diferenciado, simplificado e favorecido
quanto à inscrição e aos efeitos desta decorrentes (CC, arts. 970 e 971),
adquire o produtor rural a condição de procedibilidade para requerer
recuperação judicial, com base no art. 48 da Lei 11.101/2005 (LRF), bastando
que comprove, no momento do pedido, que explora regularmente a atividade
rural há mais de 2 (dois) anos. Pode, portanto, para perfazer o tempo exigido
por lei , computar aquele período anterior ao registro, pois tratava-se, mesmo
então, de exercício regular da atividade empresarial. 5. Pelas mesmas
razões, não se pode distinguir o regime jurídico aplicável às obrigações
anteriores ou posteriores à inscrição do empresário rural que vem a pedir
recuperação judicial, ficando também abrangidas na recuperação aquelas
obrigações e dívidas anteriormente contraídas e ainda não adimplidas. 6.
Recurso especial provido, com deferimento do processamento da
recuperação judicial dos recorrentes.” (REsp 1800032/MT, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 05/11/2019, DJe 10/02/2020) – destaquei. “RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE EMPRESÁRIO POR MAIS
DE 2 ANOS. NECESSIDADE DE JUNTADA DE DOCUMENTO
COMPROBATÓRIO DE REGISTRO COMERCIAL. DOCUMENTO
SUBSTANCIAL. INSUFICIÊNCIA DA INVOCAÇÃO DE EXERCÍCIO
PROFISSIONAL. INSUFICIÊNCIA DE REGISTRO REALIZADO 55 DIAS
APÓS O AJUIZAMENTO. POSSIBILIDADE OU NÃO DE RECUPERAÇÃO
DE EMPRESÁRIO RURAL NÃO ENFRENTADA NO JULGAMENTO. 1.- O
deferimento da recuperação judicial pressupõe a comprovação documental da
qualidade de empresário, mediante a juntada com a petição inicial, ou em
prazo concedido nos termos do CPC 284, de certidão de inscrição na Junta
Comercial, realizada antes do ingresso do pedido em Juízo, comprovando o
exercício das atividades por mais de dois anos, inadmissível a inscrição
posterior ao ajuizamento. Não enfrentada, no julgamento, questão relativa às
condições de admissibilidade ou não de pedido de recuperação judicial rural.
2.- Recurso Especial improvido quanto ao pleito de recuperação.” (REsp
1193115/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe
07/10/2013) – destaquei. Observa-se que houve o devido prequestionamento
da matéria acima mencionada no acórdão, o que impede a incidência das
Súmulas 211 do STJ, 282 e 356, do STF. Além disso, a tese recursal não
pretende alterar o quadro fático já reconhecido pelo acórdão, mas rever a
moldura legal que lhe foi dada (não aplicação da Súmula 7 do STJ), não
incidindo, também, no caso concreto, nenhuma outra súmula impeditiva.
Dessa forma, presentes todas as condições processuais necessárias, ratifico
o efeito suspensivo deferido e DOU SEGUIMENTO ao recurso pela aduzida
afronta legal. Em interpretação conjunta do artigo 1.034, parágrafo único, do
CPC, e a Súmula 292/STF, fica dispensado o exame dos demais dispositivos
supostamente violados. Publique-se. Intimem-se. Cuiabá, 19 de outubro de
2020. Desa. MARIA HELENA G. PÓVOAS, Vice-Presidente do Tribunal de
Justiça. vi

Decisão Classe: CNJ-53 AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo Número: 1012956-53.2020.8.11.0000
Parte(s) Polo Ativo:MAURICIO ROBERTO DAL PIAZ (AGRAVANTE)
NEUSA CECILIA WESSNER (AGRAVANTE)
MICHEL ARIQUENES WOCHNER (AGRAVANTE)
Advogado(s) Polo Ativo:ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA OAB -
MT15836 (ADVOGADO)
EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS OAB - MT7680-O (ADVOGADO)
EUCLIDES RIBEIRO DA SILVA JUNIOR OAB - MT5222-O (ADVOGADO)
Parte(s) Polo Passivo:YARA BRASIL FERTILIZANTES S/A (AGRAVADO)
Advogado(s) Polo Passivo:JOSE AFONSO LEIRIAO FILHO OAB - SP
330002 (ADVOGADO)
Outros Interessados:A. C. SILVA ADMINISTRACAO JUDICIAL
(TERCEIRO INTERESSADO)
MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL (CUSTOS LEGIS)
Magistrado(s):MARIA HELENA GARGAGLIONE POVOAS
ESTADO DE MATO GROSSO PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
VICE-PRESIDÊNCIA Recurso Especial interposto nos autos do AGRAVO
DE INSTRUMENTO n. 1012956-53.2020.8.11.0000 Recorrente: NEUSA
CECILIA WESSNER e OUTROS Recorrido: YARA BRASIL FERTILIZANTES
S. A. Vistos. Trata-se de Recurso Especial interposto por NEUSA CECILIA
WESSNER e OUTROS (id 55811962) com fundamento no art. 105, III, alíneas
“a” e “c” da Constituição Federal, contra o acórdão proferido pela QUARTA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO assim ementado (id 54646990): “AGRAVO
DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRODUTORES
RURAIS – EMPRESÁRIO INDIVIDUAL – DESCUMPRIMENTO DO ART. 48,
CAPUT, DA LEI 11.101/2005- REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS
EFETUADO DIAS ANTES DO PEDIDO DE RJ - BIÊNIO LEGAL NÃO
COMPROVADO – NATUREZA CONSTITUTIVA DA INSCRIÇÃO PARA O
EMPRESÁRIO RURAL – EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 971 DO CC –
INICIAL EM DESCONFORMIDADE COM O ART. 51 DA LERF – REQUISITO
OBJETIVO – TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE DOS DADOS DOS
DEVEDORES – IMPRESCINDIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. O art. 971
do CC faculta ao empresário, cuja atividade rural constitua sua principal
profissão, requerer o Registro Público de Empresas Mercantis, situação em
que, depois de inscrito, ficará equiparado, para todos os fins, ao empresário
sujeito a registro, sendo constitutiva a natureza dessa inscrição. Para postular
a Recuperação Judicial, a Lei 11.101/2005 exige do devedor (art. 1º) a

comprovação de que após o registro na Junta Comercial exerceu atividade
empresarial, seja ela rural ou não rural, de forma organizada e regular por pelo
menos dois anos anteriores ao pedido (art. 48 da LREF). Além do
preenchimento dos requisitos do art. 48 da LREF, a inicial do postulante à RJ
deve observar os critérios elencados no artigo 51 da Lei 11.101/05, que são
eminentemente objetivos. Conforme arts. 1º e 5º da Recomendação nº
57/2019 do CNJ, o deferimento do processamento da Recuperação Judicial
deve ser precedido de constatação da regularidade e completude dos
documentos apresentados pela devedora e de suas reais condições de
funcionamento. Além disso, caso não observados os pressupostos legais, o
julgador poderá indeferir a inicial, sem convolação em falência. A Recuperação
Judicial, por constituir importante meio para a superação da situação de crise
econômica do devedor (art. 47 da Lei 11.101/2005), envolver o interesse de
credores e da sociedade, demanda que os princípios da transparência e da
publicidade guiem todos os atos realizados no processo, e cabe aos
devedores fornecer todos os dados sobre a sua situação econômico-
financeira e quanto à sua parte administrativa.” (TJMT, RAI 1007927-
22.2020.8.11.0000, DES. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO, QUARTA
CÂMARA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 19/08/2020) Não foram
apresentados Embargos de Declaração. A parte Recorrente apresentou seu
recurso especial, asseverando que: 1) o acórdão “está contrariando a
interpretação sistêmica dos arts. 1.º, 2.º, 48,º § 2.º e 51, da Lei 11.101/05 e
dos arts. 966, 970 e 971, todos do Código Civil, destoando-se, e muito, de
diversos precedentes que tratam da idêntica matéria nos Tribunais de Justiça
Estaduais (propositura de recuperação, pelo produtor rural, com inscrição há
menos de 02 anos em órgão mercantil) dentre os quais, o acórdão do agravo
de instrumento n. 2205990- 27.2018.8.26.0000, oriundo da egrégia 1.ª Câmara
Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, e do próprio STJ (REsp 1.800.032)”; 2) os enunciados n. 96 e 97
originados na III Jornada de Direito Comercial esclarecem sobre a
desnecessidade de o Produtor Rural estar inscrito há mais de dois anos no
Registro Público de Empresas Mercantis, salientando que a perícia prévia não
apontou irregularidades, e ainda, reforçando que o artigo 321 do CPC permite
a emenda da exordial, sendo impossível o indeferimento desta sem
oportunidade de correção de eventual vício; 3) a pessoa física que explora
racional e economicamente o imóvel rural, como ocorre em relação aos
agravados, já são definidos pela própria Lei como empresas rurais regulares,
não lhes exigindo outra forma para verificação desta condição, nos termos do
artigo 4º, VI do Estatuto da Terra; 4) deve ser aplicado o melhor direito à
espécie, nos termos da Súmula n. 456 do STF. Recurso tempestivo e
preparado, conforme certidões id 56851486 e 56921959. O efeito suspensivo
foi deferido na decisão id 57517479. Foram apresentadas as contrarrazões id
60914530 postulando pela não admissão do recurso especial, e caso
admitido, pelo desprovimento deste. É o relatório. Decido. Sistemática de
Recursos Repetitivos. Não foi verificada a existência, no Superior Tribunal de
Justiça, de tema que se relacione às questões discutidas neste recurso e, por
consequência, não há aplicação da sistemática de recursos repetitivos no
caso concreto, não incidindo, in casu, a previsão do art. 1.030, I, “b”, II e III, do
CPC. Imperioso ressaltar que a discussão travada nos autos possui grande
relevância econômica e jurídica para o Estado de Mato Grosso, uma vez que
a recuperação judicial do produtor rural pessoa física pode mudar a forma
como os contratos de financiamento relacionados a produção das culturas
aqui desenvolvidas são realizados entre os financiadores e os produtores.
Embora tenham sido elencados vários processos para municiar a
controvérsia n. 29 do STJ, em consulta ao sítio eletrônico do Superior Tribunal
de Justiça, verifica-se que a discussão consta como “cancelada” em razão da
rejeição presumida da indicação como representativos da controvérsia, nos
termos do artigo 256-G, § 1º do Regimento Interno do STJ. Passo ao exame
dos demais pressupostos de admissibilidade. Suposta violação aos artigos 1º,
2º, 48, § 2º e 51, da Lei 11.101/05 e dos artigos 966, 970 e 971, todos do
Código Civil. Pressupostos recursais satisfeitos. Assevera a parte
Recorrente que o acórdão negou vigência aos artigos 1º, 2º, 48, § 2º e 51, da
Lei 11.101/05 e dos artigos 966, 970 e 971, todos do Código Civil, uma vez
que, para fim de aplicação do regime de recuperação judicial, ao empresário
rural basta a obtenção do registro na Junta Comercial, independentemente da
data da sua formalização, desde que seja possível comprovar o desempenho
da atividade empresarial no biênio anterior ao pleito recuperacional. Ou seja,
afirma a parte Recorrente que não é necessário o registro da qualidade de
empresário na Junta Comercial pelo período de 02 (dois) anos antes do
pedido da Recuperação Judicial, mas sim, que deve ser comprovado o efetivo
desempenho da atividade empresarial. Importante destacar que a questão não
é pacífica no âmbito deste TJMT e no STJ, uma vez que existem decisões
conflitantes, conforme arestos: “PODER JUDICIÁRIO DE MATO GROSSO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 1001934-32.2019.8.11.0000 AGRAVANTE: ADM
DO BRASIL LTDA AGRAVADO: ALESSANDRO NICOLI, ALESSANDRA
CAMPOS DE ABREU NICOLI, NICOLI AGRO LTDA - ME DES. RUBENS DE
OLIVEIRA SANTOS FILHO AGRAVO DE INSTRUMENTO –
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – PRODUTOR RURAL – EMPRESÁRIO
INDIVIDUAL – DESCUMPRIMENTO DO ART. 48, CAPUT, DA LEI
11.101/2005- REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS EFETUADO NA
SEMANA ANTERIOR AO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO - BIÊNIO LEGAL
NÃO COMPROVADO – NATUREZA CONSTITUTIVA DA INSCRIÇÃO PARA
O EMPRESÁRIO RURAL – EXIGÊNCIA CONTIDA NO ART. 971 DO CC –
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. O art. 971 do CC faculta ao
empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, requerer o


